
Provas ilegais já serviram
para condenar banqueiros
Tribunais rejeitaram doutrina que volta a ser
invocada para desvalorizar os Luanda Leaks

Juristas recusam uso de documentação obtida
de forma ilícita pelo hacker Rui Pinto Páginas4e5
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TProya proibida foi
crucial para condenar
banqueiros do BCP

Perante as revela

ções com base em atos de pira
taria informática assumidos
porRui Pinto desde o Football
Leaks ao Luanda Leaks inú
meros juristas vêm defenden
do que nem a legislação nem a
doutrina dos frutos da árvore

venenosa permitem à justiça
o uso de documentação obtida
de forma ilícita Porém a ver
dade é que até banqueiros por
tugueses foram já condenados
em processos abertos com do
cumentação obtida por méto
dos proibidos
No final de 2007 o comenda

dor José Berardo denunciou à
Comissão doMercado deValo

res Mobiliários CMVM e ao
Banco de Portugal BdP umes
quema em que o BCP empres
tava dinheiro a 17 sociedades

offshorepara estas comprarem
ações do banco e assim valo
rizarem emanipularemomer
cado A denúncia do acionista

do BCP que apontava para cré
ditos e para a ocultação de pre
juízos de centenas de milhões

dê euros era acompanhada e
suportadapor documentos ob
tidos por violação do segredo
bancário Mas o BdP a CMVM
e o Ministério Público MP
não deixaram de atuar

Para contornar o problema os
supervisores foram pedindo
documentação ao próprio BCP
ainda antes de abrirem proces
so de contraordenação e invo
cando simplesmente o exercí
cio das suas funções legais de
supervisão Depois a docu
mentação seria carreadapara o
MP que tambémreceberaa de
núncia de Berardo segundo re
corda fonte ligada à investiga
ção e decidira abrir um inqué
rito crime emque os ex admi
nistradores do BCP Jardim
Gonçalves Filipe Pinhal e An
tónio Rodrigues seriam acusa
dos de manipulação de merca
do e falsificação

Quando há uma semana Rui
Pinto confessou ser a fonte do

LuandaLeaks o novo bastoná
rio dos advogados Luís Mene
zes Leitão foi uma das vozes a
defender que eram nulas as

provas ali apresentadas e todas
as outras que viessem a ser ob
tidas em sequência por aplica
ção da doutrina dos frutos da
árvore envenenada

Se existe no inícioda inves
tigação alguma intromissão
abusiva as provas são todasnu
las mesmo que recolhidas a
partir daí sustentou o basto
nário na TSF invocando a nor
ma constitucional que consi
dera nulas todas as provas
obtidas mediante abusiva in

tromissão na correspondência
ou nas telecomunicações

No caso BCP aquela tese foi
apresentada por vários argui
dos tanto em recursos contra
a condenação nos processos de
contraordenação como nos in
terpostos no processo crime
após Jardim Gonçalves Filipe
Pinhal e António Rodrigues
apanharem penas de prisão de
dois anos suspensas por ma
nipulação de mercado
Mas a tese de que a prova ini

cial tinha contaminado tudo o

resto seria rejeitada em ambas
as jurisdições Nacriminal em

2015 a Relação de Lisboa con
cluiu que a doutrina dos fru
tos da árvore venenosa não

tem o sentido de um forçoso e
inevitável efeito dominó que
arraste forçosamente em cas
cata todas as provas antes
abrindo um amplo espaço à
ponderação das situações con
cretas

Mesmo admitindo que os
documentos com base nos
quais a autoridade administra
tiva iniciou o processo tenham
chegado à mão de quemos en
viou a essa autoridade por for
ça de um ato ilícito de outrem
tal não impedia a autoridade
administrativa de desencadear

averiguações e instruir o pro
cesso acrescentou argumen
tando que o processo crimebe
neficiou da documentação dos
processos de contraordenação
mas era autónomo

RuiPinto tem se queixado do
desinteresse do MP e da Judi
ciária pelas denúncias em 2017
e 2018 e pelos indícios crimi
nais no Football Leaks e no

Luanda Leaks A procuradora
geral da República Lucília
Gago nada tem esclarecido
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Sá Fernandes condenado por gravação ilícita
Um acórdão contra o combate à corrupção

O advogado Ricardo Sá Fernandes começou por ser acusa
do de gravação ilícita foi absolvido em primeira instância
e na Relação de Lisboa acabou condenado É um acór
dão contra o combate à corrupção que envergonha a jus
tiça reagiu Ricardo Sá Fernandes à sua condenação em
2013 Sem autorização de juiz nem consentimento do vi
sado o advogado gravara uma conversa com o empresário
Domingos Névoa em que este se propunha subornar o ir
mão dele vereador em Lisboa

Amulher e o genro do pro
prietário de um restauran
te emLoures tinhampe
rante si um ex inspetor do
trabalho e desconfiavam de

que ele estava ali em nome
de um inspetor no ativo
para solicitar uma contra
partida pelo eventual arqui
vamento de três processos
de contraordenação Assis
tia ao genro o direito de dei
xar um telemóvel no modo

de gravação sem consenti
mento do outro Sim en
tendeu oMinistério Públi

co do DIAP de Lisboa antes
de acusar e conseguir a con
denação do atual e o ex ins
petor do trabalho por cor
rupção A gravação era ilíci
ta por ter sido feita sem au
torização judicial nem con
sentimento do visado mas
a justiça entendeu em
2011 que era proporcional e
admissível Violou o direito

à palavra do ex inspetor do
trabalho mas protegeu di
reitos de defesa e necessi

dade de quem a fez

Violou correspondência
Videovigilância caseira
incrimina juiz
Os tribunais vinhamprofe
rindo decisões a declarar

como prova ilegal as ima
gens de crimes de videovi
gilância não licenciadapela
Comissão Nacional de Pro

teção de Dados Mas em
2011 o SupremoTribunal
de Justiça STJ contrariou
essa tendência numpro
cesso em que o arguido era
juiz do SupremoTribunal
Administrativo Foi filma

do pela câmara do hall do
seu prédio a retirar um en
velope da caixa de correio
de umvizinho E por des
pacho do tambémjuiz con
selheiro Santos Cabral o
STJ considerou as imagens
admissíveis como prova de
um crime de violação de
correspondência O proces
so foi mandado parajulga
mento com o argumento
de que o direito à imagem
do arguido não merecia pro
teção Aproteção acaba
quando aquilo que se prote
ge é a prática de um crime
argumentou o STJ
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